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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS - MG145814

AGRAVADO : CELENICE DE SOUSA CALDAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA. RECUSA INJUSTIFICADA. ANS. ROL EXEMPLIFICATIVO. 
TRANSTORNO DEPRESSIVO GRAVE. TRATAMENTO. DEVER DE 
COBERTURA. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça reafirmou a 
jurisprudência no sentido do caráter meramente exemplificativo do rol de 
procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), 
reputando abusiva a negativa da cobertura, pelo plano de saúde, do 
tratamento considerado apropriado para resguardar a saúde e a vida do 
paciente.
3. A jurisprudência desta Corte Superior reconhece a possibilidade de o 
plano de saúde estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo 
de tratamento utilizado para a cura de cada uma delas.
4. É abusiva a negativa da cobertura, pelo plano de saúde, de 
tratamento/medicamento considerado apropriado para resguardar a saúde 
e a vida do paciente.
5. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
tendo se caracterizado a recusa indevida de cobertura pelo plano de saúde, 
deve ser reconhecido o direito à indenização por danos morais, pois tal fato 
agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
usuário, já abalado e com a saúde debilitada.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA. RECUSA INJUSTIFICADA. ANS. ROL EXEMPLIFICATIVO. 
TRANSTORNO DEPRESSIVO GRAVE. TRATAMENTO. DEVER DE 
COBERTURA. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça reafirmou a 
jurisprudência no sentido do caráter meramente exemplificativo do rol de 
procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), 
reputando abusiva a negativa da cobertura, pelo plano de saúde, do 
tratamento considerado apropriado para resguardar a saúde e a vida do 
paciente.
3. A jurisprudência desta Corte Superior reconhece a possibilidade de o 
plano de saúde estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo 
de tratamento utilizado para a cura de cada uma delas.
4. É abusiva a negativa da cobertura, pelo plano de saúde, de 
tratamento/medicamento considerado apropriado para resguardar a saúde 
e a vida do paciente.
5. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
tendo se caracterizado a recusa indevida de cobertura pelo plano de saúde, 
deve ser reconhecido o direito à indenização por danos morais, pois tal fato 
agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
usuário, já abalado e com a saúde debilitada.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM 

SAÚDE contra a decisão que negou provimento ao recurso especial devido ao 

reconhecimento de que abusivas as cláusulas contratuais que limitam a cobertura do 

plano de saúde em questão.

Em suas razões, a agravante argumenta, em síntese, a licitude da negativa 

da cobertura pretendida em virtude de ausência de previsão no rol estabelecido pela 

Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.

Afirma que a matéria não está pacificada, tendo a Corte Superior de 
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Justiça, no julgamento do REsp nº 1.733.013/PR, revisado seu entendimento para 

consagrar orientação no sentido de ser taxativo o rol da ANS.

Afirma que a recorrida não faz jus aos danos morais.

Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada.

Impugnação às fls. 604/610 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer que buscava a 

condenação da agravante ao custeio de tratamento para transtorno depressivo grave, 

com ideação suicida.

A ora agravante defendeu a legitimidade da recusa de cobertura em virtude 

de os tratamentos não constarem do rol da ANS, que seria taxativo.

A assistência suplementar à saúde compreende todas as ações necessárias 

para a prevenção da doença e para a recuperação, manutenção e reabilitação da 

higidez física, mental e psicológica do paciente (art. 35-F da Lei nº 9.656/1998).

Dessa maneira, a cobertura assistencial obrigatória abrange, caso haja 

indicação clínica, os insumos necessários para realização de procedimentos cobertos, 

incluídos os medicamentos imprescindíveis para a boa terapêutica do usuário (arts. 

7º, parágrafo único, e 17 da Resolução Normativa nº 387/2015 da Agência Nacional 

de Saúde Suplementar).

Acerca da legalidade da negativa de cobertura, a Terceira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça reafirmou a jurisprudência no sentido do caráter 

meramente exemplificativo do rol de procedimentos da ANS, reputando abusiva a 

negativa da cobertura pelo plano de saúde do tratamento considerado apropriado para 

resguardar a saúde e a vida do paciente.

Isso porque compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada 

para o tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora 

discutir o tratamento, mas, sim, custear as despesas de acordo com a melhor técnica.

Desse modo, ainda que admitida a possibilidade de o contrato de plano de 

saúde conter cláusulas limitativas dos direitos do consumidor, revela-se abusiva 

aquela que exclui o custeio dos meios e dos materiais necessários ao melhor 

desempenho do tratamento de doença coberta pelo plano.

A propósito:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO NCPC. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. 
CUSTEIO DE TRATAMENTO. RECUSA. PRESCRIÇÃO MÉDICA. PREVISÃO NO 
ROL DA ANS. COBERTURA. NEGATIVA INDEVIDA. PRECEDENTES. 
DECISÃO MANTIDA.
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1. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os termos 
do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 
de 9/3/2016.
2. Os planos de saúde podem, por expressa disposição contratual, restringir 
as enfermidades cobertas, sendo-lhes vedado, no entanto, limitar os 
tratamentos a serem realizados, inclusive os experimentais, ou ainda não 
previstos em rol da ANS. Precedentes.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.871.026/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
DAR C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PLANO DE 
SAÚDE. 1. TRATAMENTO PRESCRITO PELO MÉDICO. DOENÇA ABRANGIDA 
PELO CONTRATO. LIMITAÇÕES DOS TRATAMENTOS. CONDUTA ABUSIVA. 
INDEVIDA NEGATIVA DE COBERTURA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA 
TERCEIRA TURMA. PRECEDENTE EM SENTIDO CONTRÁRIO NA QUARTA 
TURMA. RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA TERCEIRA TURMA. 2. 
REGIME DE COPARTICIPAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Apesar de haver entendimento recente da Quarta Turma deste Superior 
Tribunal de que seria legítima a recusa de cobertura com base no rol de 
procedimentos mínimos da ANS, esta Terceira Turma, no julgamento do AgInt 
no REsp nº 1.829.583/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado 
em 22/6/2020, reafirmou sua jurisprudência no sentido do caráter 
exemplificativo da referida lista de procedimentos.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da possibilidade de 
aplicação do regime de coparticipação, incorrerá em reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 1.891.511/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/3/2021, 
DJe 25/3/2021).
 
"RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO DE TRANSTORNO DE ESPECTRO AUTISTA. LIMITAÇÃO DE 
SESSÕES DE TERAPIAS ESPECIALIZADAS. ROL DE PROCEDIMENTOS E 
EVENTOS EM SAÚDE DA ANS. NATUREZA EXEMPLIFICATIVA. RECUSA DE 
COBERTURA INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer, na qual se imputa à operadora de plano de 
saúde a conduta abusiva de limitar o número de sessões de terapias 
especializadas prescritas para o tratamento de transtorno de espectro 
autista.
2. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pela parte 
recorrente, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211/STJ).
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema (Súmula 284/STF).
4. A existência de fundamento não impugnado do acórdão recorrido quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões impede a apreciação do 
recurso especial (Súmula 283/STF).
5. Não há como alterar a conclusão do Tribunal de origem quanto à 
circunstância de que não se verifica previsão contratual estabelecendo limite 
anual de sessões para o tratamento de transtorno de espectro autista, sem o 
vedado reexame do conjunto fático-probatório (Súmula 7/STJ).
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6. A despeito do entendimento da Quarta Turma em sentido contrário, a 
Terceira Turma mantém a orientação firmada há muito nesta Corte de que a 
natureza do referido rol é meramente exemplificativa, reputando, no 
particular, abusiva a imposição de limite ao número de sessões das terapias 
especializadas prescritas para o tratamento de doença coberta pelo plano de 
saúde.
7. Hipótese em que se reputa abusiva a conduta da operadora do 
plano de saúde de limitar o número de sessões de terapias 
especializadas prescritas para o tratamento de transtorno de 
espectro autista.
8. Agravo interno no recurso especial conhecido e desprovido" (AgInt no 
AgInt no REsp 1.918.612/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/4/2021, DJe 28/4/2021 - grifou-se).
 
Nesse cenário, o plano de saúde não pode impor limitações ao tratamento.

Por fim, no tocante aos danos morais, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que, ante a conclusão de que houve a recusa indevida de 

cobertura pelo plano de saúde, deve ser reconhecido o direito ao recebimento de 

indenização por danos morais, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e 

de angústia no espírito do usuário, já abalado e com a saúde debilitada.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS IMPUGNADOS. DECISÃO AGRAVADA 
RECONSIDERADA. NOVO EXAME DO RECURSO. PLANO DE SAÚDE. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. SISTEMA UNIMED. TEORIA DA APARÊNCIA. 
SOLIDARIEDADE ENTRE AS COOPERATIVAS. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
NEGATIVA DE COBERTURA. ÍNDOLE ABUSIVA. DANO MORAL. 
CONFIGURADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Em face da impugnação dos fundamentos da decisão que negou 
seguimento ao recurso especial, o agravo interno merece provimento.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é assente em reconhecer a 
legitimidade das unidades cooperativas ligadas à UNIMED, por aplicação da 
teoria da aparência (AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 833.153/MS, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 06/11/2018, DJe 
de 13/11/2018).
3. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, causando abalo 
emocional no segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta 
Corte é assente quanto à caracterização de dano moral, não se tratando 
apenas de mero aborrecimento. Precedentes.
5. No caso, o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais, no montante fixado em R$ 8.000,00 (oito mil reais), não se mostra 
exorbitante nem desproporcional aos danos suportados pela parte recorrida, 
que se encontrava em grave situação de saúde e, quando mais precisou da 
assistência médica, se deparou com a injustificada negativa de cobertura, 
pela operadora do plano de saúde, conforme expressamente reconhecido 
pelas instâncias ordinárias.
(...)
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8. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão ora agravada e, em 
novo julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial" (AgInt no AREsp 1.715.038/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 7/12/2020, DJe 1º/2/2021).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA. RECUSA DE COBERTURA. 
INEXISTÊNCIA DE MÉDICO COOPERADO APTO À APLICAÇÃO DA TÉCNICA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DEVER DE COBERTURA. 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DANO MORAL 
CARACTERIZADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
4. A jurisprudência do STJ preleciona que, em regra, a recusa indevida pela 
operadora de plano de saúde de cobertura médico-assistencial gera dano 
moral, porquanto agrava o sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas 
condições precárias de saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, 
ínsito às hipóteses correntes de inadimplemento contratual.
5. Modificar o entendimento exarado pelo acórdão recorrido no sentido de 
que inexiste o dano moral, demanda o necessário revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que se mostra inviável em recurso especial em respeito ao 
enunciado da Súmula nº 7 do STJ.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.777.588/MT, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/5/2020, DJe 
7/5/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. USO OFF LABEL. RECUSA 
INDEVIDA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. 'A jurisprudência desta Corte é no sentido de que os planos de saúde 
podem, por expressa disposição contratual, restringir as enfermidades 
cobertas, sendo-lhes vedado, no entanto, limitar os tratamentos a serem 
realizados, inclusive os experimentais. Considera-se abusiva a negativa de 
cobertura de plano de saúde quando a doença do paciente não constar na 
bula do medicamento prescrito pelo médico que ministra o tratamento (uso 
off-label)' (AgInt no REsp 1795361/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).
3. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o recurso especial 
também pela alínea 'c' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 
ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.536.948/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
25/5/2020, DJe 28/5/2020).
 
Assim, permanecem incólumes os fundamentos da decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : CELENICE DE SOUSA CALDAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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